
PARECER Nº 851, DE 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 18, DE 2017
De autoria do nobre Deputado João Paulo Rillo, o projeto em epígrafe dispõe sobre a divulgação da campanha “Coração Azul contra o Tráfico de Pessoas” no Estado.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, que opinou favoravelmente à sua aprovação.
Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado, verificamos que o projeto pretende dar maior visibilidade e informação sobre campanha de combate ao tráfico de pessoas, por meio da afixação de cartazes em prédios públicos.

Assim, observamos que o projeto, se aprovado, geraria despesas relacionadas à confecção dos referidos cartazes e à divulgação da campanha “Coração Azul contra o Tráfico de Pessoas”.
Entendemos que tais despesas podem ser absorvidas pelas dotações já consignadas na lei orçamentária vigente (Lei nº 16.646, de 2018), em especial aquelas constantes dos Programas 1730 (Direitos Humanos e Cidadania), especialmente a ação 5901 (Educação em Direitos Humanos e Cidadania), e 2826 (Comunicação Social), da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania e da Secretaria da Segurança Pública, respectivamente.

Ademais, vale a pena lembrar que o Decreto nº 54.101, de 2009, alterado pelos Decretos nº 60.047, de 2014, e nº 62.293, de 2016, instituiu o Programa Estadual de Prevenção e Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas – PEPETP, já em funcionamento. Tal programa, por sua vez, conta com dotações orçamentárias inerentes à Pasta da Justiça e Defesa da Cidadania e prevê a articulação e integração da sociedade civil em seus objetivos.
Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 18, de 2017.
a) Enio Tatto – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20/6/2018.

a) Wellington Moura – Presidente
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